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EXTRATO PRIMEIRO TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 1/2020 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Pregão Nº. 37/2019.

	 CONTRATANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CONTRATADO: MARCIA APARECIDA GARCIA ORLANDO & CIA LTDA - ME INSCRITO 
SOB CNPJ Nº. 21.431.683/0001-01
	 PREGÃO:37/2019
	 CONTRATO: 1/2020
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         1050	          61.008.12.122.0002.2113	 1	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         1340	          62.001.12.365.0010.2115	 1	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         1350	          62.001.12.365.0010.2115	 102	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         1360	          62.001.12.365.0010.2115	 103	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         1700	          62.002.12.361.0009.2116	 102	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         2150	          62.003.12.365.0010.2118	 103	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         2440	          62.004.12.366.0011.2119	 103	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO DE PRAZO do contrato 
1/2019 nas condições previstas na legislação vigente. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso II, da Lei nº. 
8.666/93 e posteriores alterações. 
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
	 1 - Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato passará de dois 
de janeiro de 2021 para primeiro de maio de 2021. 
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 FICAM RATIFICADAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ANTERIOR-
MENTE AVENÇADO NÃO ALTERADO PELO PRESENTE TERMO ADITIVO. 
	 DATA DE ASSINATURA: 02/01/2021 

EXTRATO PRIMEIRO TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 7/2020 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Pregão Nº. 37/2019.

	 CONTRATANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CONTRATADO: ROSIMEIRE PAPELARIA E SUPRIMENTOS LTDA INSCRITO SOB CNPJ 
Nº. 09.066.987/0001-11
	 PREGÃO:37/2019
	 CONTRATO: 7/2020
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         1050	          61.008.12.122.0002.2113	 1	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         1340	          62.001.12.365.0010.2115	 1	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         1350	          62.001.12.365.0010.2115	 102	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         1360	          62.001.12.365.0010.2115	 103	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         1700	          62.002.12.361.0009.2116	 102	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         2150	          62.003.12.365.0010.2118	 103	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         2440	          62.004.12.366.0011.2119	 103	 3.3.90.30.00.00         Do Exercício

CA DO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL;
	 CONSIDERANDO a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, por meio da qual o 
Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) 
em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus; 
	 CONSIDERANDO que, nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil, em 
particular do inciso II do artigo 23, do inciso XII do artigo 24 e do artigo 198, compete concorrentemente 
à União, aos Estados e Distrito Federal e os Municípios legislarem e executarem medidas concernentes 
à promoção e à proteção da saúde pública em caráter preventivo e assistencial; 
	 CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs 
sobre medidas para o enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacio-
nal, bem como a decisão exarada no bojo da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6625, na qual 
foi estendida a vigência da referida Lei Federal no que concerne às medidas sanitárias para combater a 
pandemia da COVID-19; 
	 CONSIDERANDO a concessão de medida liminar, referendada pelo Pleno do Colendo Su-
premo Tribunal Federal em 6 de maio de 2020, no bojo da Ação de Descumprimento de Preceito Funda-
mental (ADPF) 672, no sentido de que “seja determinado o respeito às determinações dos governadores 
e prefeitos quanto ao funcionamento das atividades econômicas e as regras de aglomeração”; 
	 CONSIDERANDO que no dia 14 de março de 2021, o Boletim da Secretaria de Estado da 
Saúde indicava a disponibilidade de 8 leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI), equivalendo a 97% 
de ocupação, para toda macrorregião norte do Estado do Paraná, sendo que as unidades hospitalares de 
referência da 17ª Regional de Saúde operavam com ocupação acima de 100%, além de crescente fila de 
espera para leitos de UTI e de enfermaria na região;
	 CONSIDERANDO que segundo o mesmo boletim, apenas na primeira quinzena de mar-
ço a 17ª Regional de Saúde teve 5,5 mil casos confirmados de COVID-19 e 119 óbitos, totalizando o 
acumulado de 70.220 casos confirmados e 1177 óbitos, com tendência de crescimento, interiorização e 
evidências da circulação da variante P1 do SARS-CoV-2;
	 CONSIDERANDO o colapso na rede pública e privada de saúde do município e da região 
ante o aumento do número de contaminados que demandam intervenção hospitalar; 
	 CONSIDERANDO que é notório e pacífico o entendimento de que o isolamento social é o 
meio mais eficaz de conter a disseminação da COVID-19, e a contenção da doença é a única maneira de 
evitar o colapso da rede de saúde; 
	 CONSIDERANDO as deliberações do Comitê Gestor do Plano de Prevenção e Contin-
genciamento em Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário CV19, instituído pelo Decreto Municipal 
nº 052, de 17/03/2020, em especial a reunião virtual ocorrida via grupo WhatsApp denominado “Comitê 
gestor CORONAVÍRUS”;
	 CONSIDERANDO a fórum dos prefeitos pertencentes à 17ª Regional de Saúde e CISME-
PAR, realizado nos dias 15, 16 e 17 de março de 2021, com participação da Polícia Civil e Militar, além de 
outros setores envolvidos, para deliberação quanto unificação dos decretos municipais e também sobre 
o tema acima.
	 DECRETA
	 Art. 1º - Este decreto dispõe sobre a implementação de medidas restritivas, de caráter 
excepcional e temporário, voltadas à contenção da disseminação da COVID-19 no Município de Alvorada 
do Sul/PR.
	 Art. 2º - Fica determinada medida de quarentena no município, sendo a PRIMEIRA FASE 
a partir das 0:00 (zero) hora do dia 18 de março de 2021 até às 23 (vinte e três) horas e 59 (cinquenta 
e nove) minutos do dia 22 de março de 2021, consistente na vedação à circulação de pessoas em vias 
públicas. 
	 Art. 3º - A SEGUNDA FASE de medidas restritivas com o intuído da retomada segura das 
atividades econômicas vigorará a partir da 0:00 (zero) hora do dia 23 de março de 2021 até às 23 (vinte 
e três) horas e 59 (cinquenta e nove) minutos do dia 28 março de 2021.
	 Art. 4º - A duração e intensidade da PRIMEIRA E SEGUNDA FASE será reavaliada de forma 
contínua, podendo ser amenizadas, estendidas ou intensificadas as ações previstas para cada momento 
de acordo com o cenário epidemiológico e assistencial da regional de saúde. 
	 PARÁGRAFO ÚNICO: Durante a vigência do presente decreto, poderão permanecer aber-
tos, com ATENDIMENTO PRESENCIAL, as UNIDADES RECEBEDORAS DE GRÃOS, nelas compre-
endidas as empresas, cooperativas e armazéns destinados ao recebimento de produtos agropecuários, 
permitido o acesso dos produtores aos escritórios apenas para despacho das mercadorias, observado 
rigorosamente as medidas de distanciamento e higienização pessoal e ambiental.
	 Art. 5º - No período de abrangência da PRIMEIRA FASE de restrição constante no art. 2º, a 
circulação de pessoas em vias públicas será apenas permitida para a finalidade de: 
	 I – aquisição de medicamentos; 
	 II – obtenção de atendimento não eletivo, inadiável e/ou socorro médico para pessoas ou 
animais; 
	 III – embarque e desembarque em transporte rodoviário ou aéreo;
	 IV – atendimento de urgências ou necessidades inadiáveis próprias ou de terceiros;
	 V – realização de atividades agropecuárias de colheita, plantio e produção de alimentos:
	 VI – prestação ou suporte a serviços permitidos por este decreto. 
	 Parágrafo único: Os indivíduos deverão portar e exibir, quando requeridos pela fiscalização, 
além dos documentos pessoais de identificação e de comprovação de endereço residencial, documento 
que comprove o motivo do deslocamento realizado.
	 Art. 6º - No período de abrangência da PRIMEIRA FASE de restrição constante no art. 2º, 
somente poderão permanecer abertos os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que 
tenham por finalidade a oferta de produtos e serviços de que trata o art. 5º deste decreto, devendo tais 
estabelecimentos assegurarem que os seus consumidores presenciais, bem como seus funcionários, 
usem devidamente máscaras faciais, mantenham distância de, pelo menos 03 (três) metros entre si em 
eventuais filas ou ambientes, no interior e no exterior do estabelecimento, sendo recomendável e preferí-
vel a adoção de entrega domiciliar e atendimento eletrônico ou por telefone. 
	 Art. 7º - No período de abrangência da PRIMEIRA FASE de restrição constante no art. 2º, 
estão proibidas todas as atividades comerciais, de prestação de serviços (também a construção civil), 
inclusive bancários e industriais, quer para o atendimento presencial, quer para a prática de atividades 
internas, externas, produtivas, de manutenção, de limpeza ou outra de qualquer natureza, exceto:
	 I – as atividades de segurança; 
	 II – as atividades industriais cuja paralização acarrete, no período de que trata o art. 2º deste 
decreto, danos à estrutura do estabelecimento e aos respectivos equipamentos ou máquinas, bem como 
implique no perecimento de insumos, devendo ser implementada a máxima redução possível da produ-
ção e a máxima redução do número de funcionários concomitantemente presentes no estabelecimento; 
	 III – a prestação de serviço de transporte individual ou coletivo, de abrangência municipal 
ou intermunicipal, de pessoas e animais por empresas, cooperativas ou por pessoas físicas, inclusive 
através de aplicativos de transportes, exclusivamente para atendimento das situações previstas nos art. 
5º e art. 7º, garantindo-se as normas de controle sanitário aplicáveis e ocupação máxima de 50% do total 
de passageiros;
	 IV – a atividade de entrega em domicílio (“delivery”), desde que o estabelecimento per-
maneça com as portas totalmente fechadas e opere com até 30% (trinta por cento) do seu quadro de 
funcionários ou prestadores de serviços, vedada a retirada no local (take away”);
	 a) Mercados, supermercados, açougue e fornecimento de insumos animais (exclusivo para 
medicamentos e ração) poderão entregar pelo sistema delivery das 8h às 18h;
	 b) As lanchonetes e restaurantes poderão entregar pelo sistema “delivery” das 11h às 23h;
	 c) Em razão de logística e da natureza do produto, em caráter de excepcionalidade, fica 
autorizado as padarias (desde que a panificação seja a sua atividade empresarial principal) a funcionar 
das 6 horas às 10 horas, permitido a retirada no local “take away”, vedado consumo no local de qualquer 
forma ou produto. A partir das 10 horas as padarias poderão atender exclusivamente pelo sistema “deli-
very”, fornecendo produtos até às 18h.
	 d) os estabelecimentos que estejam autorizados a funcionar pelos sistemas “delivery” e/
ou “take away” e/ou presencial deverão observar e cumprir rigorosamente o disposto do artigo 8º e seus 
parágrafos.
	 e) No domingo, dia 21/03/2021, fica vedado o funcionamento de todos os estabelecimentos 
empresariais citados no presente inciso, inclusive pelos sistemas “delivery” e “take away”, exceto as pa-
darias (desde que a panificação seja a sua atividade empresarial principal) a funcionar das 6 horas às 10 
horas, permitido a retirada no local “take away”, vedado consumo no local de qualquer forma ou produto.
	 V – as atividades industriais cuja natureza seja a produção de produtos hospitalares;
	 VI – as instituições de ensino, que necessitem de funcionários para viabilizar plataforma e 
demandas de materiais pedagógicos exclusivamente virtuais, limitado a três pessoas por estabelecimen-
to, obedecidos as medidas de distanciamento previstas neste decreto;
	 VII – postos de combustível, exclusivamente para abastecimento, sem a circulação de pes-
soas ou funcionamento de lojas de conveniência e similares.
	 VIII – Oficinas mecânicas e borracharias, exclusivamente para atendimento emergencial de 
máquinas, equipamentos agrícolas e caminhões, usados no serviço de colheita e plantio, além daqueles 
destinados aos serviços públicos de atendimento emergencial, vedado o atendimento normal de balcão. 
	 Parágrafo 1º: Fica proibida a realização de atividades físicas, desportivas ou de lazer nos 
ambientes públicos e privados de forma individual ou coletiva.
	 Art. 8º - Fica decretada “LEI SECA” em todo o território do Município de Alvorada do Sul.
	 Parágrafo 1º - Fica vedada inclusive a venda ou negociação de qualquer tipo de bebida 
alcóolica em todos os estabelecimentos comerciais, inclusive supermercados, para consumo residencial 
ou de qualquer outra natureza, ainda que na modalidade “delivery”.
	 Parágrafo 2º - Fica proibida a comercialização de bebidas alcoólicas e/ou seu consumo em 
vias públicas ou espaços coletivos de qualquer natureza.
	 Parágrafo 3º - A “LEI SECA” prevista no caput vigorará enquanto durar a primeira fase das 
medidas restritivas previstas neste Decreto.
	 Parágrafo 4º - Nas atividades empresariais autorizadas excepcionalmente a realizar atendi-
mento presencial, fica obrigatório a retirada da área de venda ou em qualquer lugar visível, de toda bebi-
da alcóolica, ainda que embalada ou acoplada em palets, gondolas, conservadores, freezers, geladeiras, 
etc.
	 Art. 9º - Ficam suspensos, na PRIMEIRA FASE de restrição que trata o art. 2º deste decreto, 
os serviços públicos municipais, estaduais e federais, incluindo o atendimento ao público, exceto os ser-
viços de saúde, de segurança, de justiça de urgência, de fornecimento e tratamento de água, de energia 
elétrica, de saneamento básico, de coleta de lixo orgânico, de telecomunicações, de assistência social, 
serviços funerários, cemitérios, de segurança alimentar e os serviços administrativos que lhes deem 
suporte. 
	 Parágrafo único: Os servidores municipais dos serviços interrompidos poderão ser mobi-
lizados para ações fiscalizatórias e educativas do enfrentamento da COVID-19 durante a vigência da 
PRIMEIRA FASE de restrição.
	 Art. 10 - Na SEGUNDA FASE de restrição, conforme o art. 3º, o funcionamento dos serviços 
e estabelecimentos ficará condicionado ao cumprimento das normas sanitárias vigentes e:
	 I – Lotéricas, instituições bancárias e similares – Se possível com ampliação de horário de 
atendimento público, limitado a 50% da capacidade total;
	 II – Restaurantes, lanchonetes e similares – Das 8:00 às 20:00 na modalidade presencial 
ou para retirada (“take away”), observando-se a ocupação máxima de 30%, e das 20:00 às 23:00 exclu-
sivamente na modalidade de entrega em domicílio (“delivery”);
	 III – Mercados, supermercados, padarias, açougues e similares – Das 8:00 às 18:00 de 

segunda a sábado na modalidade presencial, observando-se a ocupação máxima de 30%, preferencial-
mente restrita a uma pessoa por família, vedado menores de 12 anos. 
	 IV – Academias – Das 6:00 às 20:00 na modalidade presencial, observando-se a ocupação 
máxima de 15%;
	 V – Lojas de materiais de construção e similares – Das 8:00 às 18:00 na modalidade pre-
sencial, observando-se a ocupação máxima de 30%, preferencialmente restrita a uma pessoa por família,  
vedado menores de 12 anos;
	 VI – Lojas agropecuárias, veterinárias  e similares – Das 8:00 às 18:00 na modalidade pre-
sencial, observando-se a ocupação máxima de 30%, preferencialmente restrita a uma pessoa por família, 
vedado menores de 12 anos;
	 VII – Tabacarias, lojas de conveniência, distribuidoras de bebidas e similares – Das 8:00 às 
20:00 na modalidade de entrega domiciliar (“delivery”) e para retirada (“take away”);
	 VIII – Postos de combustível – sem restrições adicionais;
	 IX – Igrejas, templos Religiosos e afins - somente poderão funcionar através de atendimen-
to individualizado ou celebrações virtuais/online, vedadas, portanto, quaisquer celebrações presenciais;
	 X – Serviços públicos – sem restrições adicionais;
	 XI – Demais atividades empresariais ou de serviços – De forma presencial, observando a 
capacidade máxima de 30%;
	 XII – Demais atividades industriais e de serviços – sem restrições adicionais.
	 Parágrafo 1º: A responsabilidade da aplicação das medidas preventivas no ambiente interno 
ou externo aos estabelecimentos mencionados ficará a cargo da instituição, devendo comprová-las às 
autoridades públicas quando solicitado.
	 Parágrafo 2º: Fica proibida a realização de atividades físicas, desportivas ou de lazer nos 
ambientes públicos e privados de forma coletiva.
	 Parágrafo 3º: O controle e cumprimento do presente decreto será de inteira responsabilida-
de dos empresários e prestadores de serviços, cabendo ao Poder Público somente exercer seu poder de 
polícia.
	 Art. 11. Durante a vigência da segunda fase de restrição constante no Art. 3º, a circulação 
de pessoas será restrita nos termos do Art. 5º das 20:00 às 4:59.
	 Art. 12. Durante todo o período de vigência deste decreto, primeira e segunda fase, ficam 
proibidos:
	 I –Realização de festas, eventos, confraternizações, eventos presenciais e similares que 
causem aglomerações, em locais públicos ou particulares, independentemente do número de pessoas, 
inclusive nas chácaras de lazer;
	 II – Música ao vivo ou apresentações culturais em quaisquer tipos de ambiente;
	 III – Jogos de baralho, sinuca ou similares em qualquer ambiente público ou privado;
	 IV – Circulação de pacientes suspeitos ou confirmados, bem como de contatos próximos de 
casos suspeitos ou confirmados de COVID-19, durante o período indicado pelo médico assistente e/ou 
autoridade sanitária.
	 Art. 13. O descumprimento do disposto neste decreto acarretará responsabilização dos 
infratores, nos termos previstos no Decreto-Lei Federal nº 1.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, na Lei Estadual nº 13.331/2001 – Código Sanitário do Estado do Paraná, no Decreto Municipal nº 
074, de 08 de março de 2021, além de outras normas aplicáveis à espécie.
	 Art. 14. O infrator das determinações que trata este decreto será notificado pelas autorida-
des competentes no momento da abordagem ou em outro momento mediante provas, sendo a notifica-
ção convertida em multa conforme legislação municipal específica.
	 Parágrafo 1º - Para efeitos deste decreto, são considerados infratores as pessoas físicas, 
organizador e/ou proprietário do local de ocorrência dos fatos.
	 Parágrafo 2º - Será passível de deferimento o recurso relativo à multa aludida no “caput” 
deste artigo, de modo a não incidir a penalidade prevista, caso o infrator apresente os elementos compro-
vantes elencados no presente decreto;
	 Art. 15. Não sendo realizada notificação no ato da abordagem e havendo indícios do des-
cumprimento do presente decreto, a partir de denúncias, fotografias, vídeos ou quaisquer outros elemen-
tos consistentes, deverá ser instaurado Processo Administrativo Sanitário nos termos da Lei Estadual nº 
13.331/2001 – Código Sanitário do Estado do Paraná, para apuração e aplicação das sanções previstas. 
	 Parágrafo único - O poder executivo municipal disponibilizará meio específico para registro 
de denúncias, em caráter sigiloso, ou por meio dos canais da Ouvidoria Geral da Saúde do Estado do 
Paraná.
	 Art. 16. Fica autorizada a instalação barreiras sanitárias em qualquer ponto do território 
municipal a fim de fiscalização e orientação do cumprimento do presente decreto.
	 Art. 17. Os diversos agentes de fiscalização do município e/ou Estado poderão em colabo-
ração entre si realizar ações integradas de fiscalização para o cumprimento do presente decreto e demais 
legislações pertinentes.
	 Art. 18. Nos eventuais velórios que ocorrerem no período de vigência deste Decreto, fica 
limitada a presença dos familiares, em número não superior a 10 (dez) pessoas e ainda, a duração do 
mesmo deverá limitar-se a 02 (duas) horas, a contar da chegada do corpo no local.
	 Art. 19. As obrigações instituídas pelo presente Decreto, não isentam ou desobrigam qual-
quer pessoa ou estabelecimento do cumprimento das medidas e normas de prevenção ao contágio e de 
enfretamento à pandemia do COVID-19 anteriormente estabelecidas em atos normativos editados em 
nível municipal, estadual e federal. 
	 Art. 20. Toda e qualquer pessoa poderá e as autoridades públicas deverão, quando cientes 
do descumprimento das normas deste Decreto, comunicar a Autoridade Policial que adotará as medidas 
criminais cabíveis, bem como a Policia Militar e a Vigilância Sanitária Municipal.
	 Art. 21.  Eventuais denúncias poderão ser realizadas através do 190 (Policia Militar). 
	 Art. 22. Este Decreto entre em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos dezesseis dias do 
mês de março do ano de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

ANA ESTELA VIEIRA NAVARRO
Procuradora Geral

VALTEIR APARECIDO BAZONI
Secretário Municipal de Saúde

PAOLA DE LEMOS BAZONI BENELLI
Coordenadora do Comitê Gestor do Plano de Prevenção e Contingenciamento em Saúde do COVID-19 

– Comitê Extraordinário CV19

Pregão presencial nº 10/2021
	 O Município de Alvorada do Sul-Pr comunica a seguir que será remarcada a data de 
abertura do pregão presencial nº 10/2021 cujo objeto é a CONTRATAÇÃO PESSOA JURIDICA PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA USO NOS DEPARTAMENTOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, AUTARQUIA DE EDUCAÇÃO, SAAE (SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO) E 
FUNDAÇÃO DE SAUDE, informa que tal medida se fez necessária em virtude do Decreto Municipal 
084/2021. Alvorada do Sul-PR, 17 de março de 2021. 

Roberes Rivelino da Silva- decreto 02/2021.

Pregão presencial nº 11/2021
	 O Município de Alvorada do Sul-Pr comunica a seguir que será remarcada a data de aber-
tura do pregão presencial nº 11/2021 cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE GENEROS ALIMENTICIOS E MATE-
RIAIS DE COPA E COZINHA NO EXERCICIO DE 2021.PARA AS ENTIDADES PREFEITURA, FUNDA-
ÇÃO DE SAUDE E AUTARQUIA DE EDUCAÇÃO, informa que tal medida se fez necessária em virtude 
do Decreto Municipal 084/2021. Alvorada do Sul-PR, 17 de março de 2021. 

Roberes Rivelino da Silva- decreto 02/2021.

EXTRATO DE CONTRATO Nº  34/2021
Pregão nº 9/2021

	 PARTES: CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul E A CONTRATADA  
PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA MARIA SUELI TAVARES SANTOS
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAR 
EVENTUAIS SERVIÇOS DE TIRAGEM DE FOTOS E FILMAGENS EM EVENTOS REALIZADOS NAS 
SECRETARIAS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA
	 VALOR: R$-36.340,00 Trinta e Seis Mil, Trezentos e Quarenta Reais
	 Dotação:
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         1090	          14.001.04.122.0002.2009	 0	 3.3.90.39.05.00         Do Exercício
         1100	          14.001.04.122.0002.2009	 504	 3.3.90.39.05.00         Do Exercício
         1110	          14.001.04.122.0002.2009	 510	 3.3.90.39.05.00         Do Exercício
	 DURAÇÃO: 15/03/2021 – ATÉ   14/03/2022
	 DATA DA ASSINATURA: 15/03/2021
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,15/03/2021

EXTRATO 1 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 19/2020 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Pregão Nº. 2/2020.

	 CONTRATANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CONTRATADO: GERALDO DE LIMA - SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA - ME INSCRITO 
SOB CNPJ Nº. 28.176.966/0001-01
	 PREGÃO:2/2020
	 CONTRATO: 19/2020
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         210	          61.001.12.128.0002.2105	 1	 3.3.90.39.00.00         Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogação do prazo e equilíbrio econômico-fi-
nanceiro em 2,67 % na clausula 4.2 - Item A - Posto de Serviço de Limpeza I o valor unitário mensal de 
R$ 2.240,07 (dois mil, duzentos e quarenta reais e sete centavos);do contrato 19/2020, celebrado entre 
as partes 19/03/2020, nos termos da legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso II “d ”, da Lei 
nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E DO VALOR
	 1- Com a prorrogação do prazo a data passará de dezoito dias de março de 2021, para 
dezoito de março de 2022.
	 2- Com equilíbrio econômico-financeiro deste termo aditivo, o valor do  Item A - Posto de 
Serviço de Limpeza I o valor unitário mensal de R$ 2.240,07 (dois mil, duzentos e quarenta reais e sete 
centavos)  passará para R$ 2.299,88 ( dois mil, duzentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos).
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não 
alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 03/03/2021

EXTRATO 6° TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 96/2017 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Pregão Nº. 34/2017.

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL
	 CONTRATADO: GERALDO DE LIMA - SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA - ME INSCRITO 

SOB CNPJ Nº. 28.176.966/0001-01
	 PREGÃO:34/2017
	 CONTRATO: 96/2017
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         4450	          21.002.15.451.0018.2043	 0	 3.3.90.39.00.00         Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a ampliação de meta em 25%, do lote 01 do 
contrato 96/2017, celebrado entre as partes 04/12/2017, nos termos da legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso I “b”, da Lei nº. 
8.666/93 e na Lei 9.069/95. 
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
	 Com a ampliação de meta deste termo aditivo, o valor do contrato passará de R$ 
2.349,988,32 ( dois milhões, trezentos e quarenta e nove mil, novecentos e oitenta e oito reais e trinta e 
dois centavos) para R$ 2.479.728,72 (dois milhões quatrocentos e setenta e nove mil setecentos e vinte 
e oito reais e setenta e dois centavos).
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não 
alterado pelo presente Termo Aditivo. 
	 FICAM RATIFICADAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ANTERIOR-
MENTE AVENÇADO NÃO ALTERADO PELO PRESENTE TERMO ADITIVO. 
	 DATA DE ASSINATURA: 17/03/2021 

LEI Nº 2876/2021
	 AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PA-
RANÁ, A ADQUIRIR VACINAS PARA IMUNIZAR A POPULAÇÃO CONTRA A COVID-19 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
	 Art. 1º. Autoriza o Poder Executivo Municipal realizar a aquisição de vacinas contra a CO-
VID-19, nos termos da Medida Provisória nº 1.026, de 6 de janeiro de 2021, por meio de Compra Direta 
e/ou Consórcios Públicos Intermunicipais de âmbito regional, estadual ou federal.
	 Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Melo”, aos dezesseis dias do mês de março de 
2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

LEI Nº 2877/2021
	 Ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípios brasileiros, com a finalidade de 
adquirir vacinas para combate à pandemia do coronavírus; medicamentos, insumos e equipamentos na 
área da saúde.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL ESTADO DO PARANÁ APROVOU, E EU 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
	 Art. 1º Fica ratificado, nos termos da lei federal nº 11.107/2005 e seu decreto federal re-
gulamentador nº 6.017/2007, o protocolo de intenções firmado entre municípios de todas as regiões da 
República Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição de vacinas para combate à pandemia 
do coronavírus, além de outras finalidades de interesse público relativas à aquisição de medicamentos, 
insumos e equipamentos na área da saúde. 
	 Art. 2º O protocolo de intenções, após sua ratificação, converter-se-á em contrato de con-
sórcio público. 
	 Art. 3º O consórcio que ora se ratifica terá a personalidade jurídica de direito público, com 
natureza autárquica. 
	 Art. 4º Fica autorizada a abertura de dotação orçamentária própria para fins de cumprimento 
do Art.8º da Lei Federal 11.107/2005, podendo ser suplementadas em caso de necessidade. 
	 Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
	 Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.
	 Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Melo”, aos dezesseis dias do mês de março de 
2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal


